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Senhor Presidente 

• 

Ten o a honra de encaminhar, por intennédio de 
Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa 11obre Assembléia, o incluso 
projeto de lei cotnplementar que dispõe sobre as jornadas de trabalho aplicá­
veis à.s classes regidas pela Lei Complementar nº 67 4, de 8 de abril de 1992, e 

dá outras providências correlatas . 
. 
• 

A propositura, formulada com base em estudos técni­
cos realizados, conjuntamente, pela Secretaria da .tl\dministração e Môdemi­
zação do Serviço Público e pe.la Secretaria da Saí!de, tem como principal ob­
jetivo propiciar aos servidor~s da área da saúde, mediante alteração das jorna­
das de traball10 atualmente em vigor e adoção de outras medidas pertinentes, 
condições mais adequadas para o desempenho de suas relevantes atividades. 

Assim, a proposta. cuida de criar, em substituição às 
jornadas de trabalho previstas na Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 
1992, a Jornada Básica de Trabalho Médico-Odontológica e a ~Tomada Redu­
zida de Trabalho ~1:édico-Odontológica, com a du1·ação, respectivamente, de 
20 (vinte) e de 12 (doze) horas sema11ais de trabalho, destinadas, especifica­
mente, aos servidores ocupantes de cargos e de funções-atividades de Médico 
e de Cirurgião Dent.ista; e, t.ambém, a Jornada Básica de Trabalho, caracteri­
zada pela exigência da prestação de 30 (_trinta) horas semanais de trabalho, a 
ser observa.da pelos demais se1·vidores regidos pelo mencionado diploma legal. 

Paralelamente, no que diz respeito à retribuição des­
ses servidores, o texto inova em relação à sistemática vigente, para introduzir, 
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na Escala de Vencimentos - Nível llniversitário, a Estrutura de Vencimentos 
I, própria dos int.egrantes das cla.sses de Médico e de Cin1rgião Dentista, bem 

como a Estrutura de Vencimentos II, aplicável às demais classes abrangidas 
pela referida Escala, prevendo, ainda, a fixação de novos valores para todas as 

Escalas de Vencimentos a que se refere o artigo 6° da Lei Complementar nº 

674, de 8 de abril de 1992. 

Finalmente, cabe realçar, dentre as demais provi­

dências constantes da propositura, o estabelecimento de regras atinentes ao 
exercício de funções de coordenação, direção, assistência, inspeção, s11pervi­

são, chefia e encarregatura específicas das classes de Médico e de Cirurgião 

Dentista, bem como de disciplina relativa à passagem para a inatividade dos 

servidores abrangidos pelas novas jornadas de trabalho criadas. 

Trat.a-se, como se vê, de medidas destinadas a ter re­
flexo altamente favorável na qualidade dos serviços prestados à população 
nesse importantíssimo campo, revestindo-se, portanto, de inegável interesse 
pi1blico e merecendo acolhiment.o por essa at1gt1st.a Ca.sa de Leis. 

Expostos., dessa f onna, os aspectos fundamentais do 

projeto, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha elevada considera­

ção. 

Mário Covas 
GOVERNADOR DO ESTADO 

A Sua Excelê11cia o Senhor Deputado Paulo Kobayashi, Presidente da Assem­
bléia Legislativa do Estado. 
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Lei Complementar nº , de de de 1997. 

Dispõe sobre as jornadas de trabalho 
aplicáveis às classes regidas feia Lei Com­
plementar nº 674, de 8 de abri de 1992, e dá 
oi,tras providências correlatas. 

O Gover11ador do Estado de São Paulo: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta 
e eu promulgo a seguint,e lei complementar: 

Artigo 1 ° - Os cargos e funções-atividades das clas­
ses regidas pela Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, passam a ser 
exercidos de acordo com as seguintes jornadas de trabalho: 

I - em Jornada Básica de Trabalho, prevista no inciso 
Ido artigo 7° da Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, com a reda­
ção dada pelo artigo 4°, inciso II, desta lei complementar, as classes enquadra­
das na Escala de Vencimentos - Nível Elementar, na Escala de Vencimentos -
Nível Intermediário, Estrutura de Vencimentos II da Escala de Vencimentos -
Nível lJniversitário e na Escala de Vencimentos - Comissão; 

II - e1n Jornada Básica de Trabalho Médico-Odonto­
lógica ou em Jornada Reduzida de Trabalho Médico-Odontológica, previstas 
nos incisos I e II do artigo 7°-A da Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 
1992, acrescentado pelo artigo 5° desta lei complementar, as classes de Médico 
e de Cirurgião Dentista, enquadradas na Est.rutura de Vencimentos I da Escala 
de Vencime11tos - Nível Universitário. 

Artigo 2º - O enquadramento das e-lasses constantes 
do Subanexo 3 do Anexo I e do S11banexo 3 do Anexo II da Lei Comple1nentar 
nº 674, de 8 de abril de 1992, fica alterado, respectivamente, na conformidade 
dos Subanexos 1 e 2 do Anexo I desta lei complementar . 

• 
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Artigo 3º - Os valores da Escala de Ve11cirnentos -
Nível Elementar, Escala de Vencín1entos ... Nível Intermediário, Estrutura de 
Vencimentos I e Estrutura de \lenci1ne11tos II da Escala de Vencimentos - Ní­
vel Universitário e da Escala de Vencimentos - Comissão, instituídas pelo ar­
tigo 6° da Lei Complementa.r nº 674, de 8 de abril de 1992, com a redação 
dada pelo inciso I do artigo 4° desta lei compleme11tar, ficam fixados, respecti­
vamente, na conformidade dos Anexos II a V que a integram. 

Artigo 4º - Os dispositivos adiante mencionados da 

Lei Complementar nº 674, de 8 de a.bril de 1992, passam a vigorar com a se­

guinte redação: 

I - o inciso III do artigo 6°: 

''III ... Escala de Vencimentos - Nível Universitário, 
composta de 2 (duas) Estruturas de Vencimentos, compreendendo: 

a) Estrutura de Vencimentos I, constituída de 1 
(uma) referência e 10 (dez) graus, aplicável aos i11tegrantes das clas­
ses de Médico e Cirurgião Dentista; 

b) Estrutura de Vencimentos II, constituída de 7 
(sete) referências e 10 (dez) graus, aplicável aos integrantes das de­
mais classes de nível universitário constantes dos Subanexos 3 dos 
Anexos I e II desta lei complementar~••~ 

II - o artigo 7°: 

'' Artigo 7° .. Os cargos e as funções-atividades das 
classes de que trata esta lei complementar serão exercidos: 

I ... em Jornada Básica de Trabalho, caracterizada. 
pela exigência da prestação de 30 (trinta) horas semanais de traba­
lho, as enquadradas nas Escalas de Vencimentos - Nível Elementar, 
na Escala âe Vencin1ent.os - Nível Intermediário, Estrutura de Ven­
cimentos II da Esca.la de Venciment.os - Nível Universitário e na. Es­
cala de \ 7 enci1nentos - Comissão~ 

II .. em Jornada Básica de Trabalho Médi­
co-Odont.ológica 011 Jornada Reduzida de Trabalho Médico-Odonto­
lógica, nos termos do disposto no artigo 7º-A, acrescentado pelo ar­
tigo 5° desta lei complementar, as de Médico e Cirurgiã<.) Dentista, 
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enquadrada.s na Estrutura de Vencimentos I da Escala de Vencimen­
tos - Nível LJniversitário. ''; 

III - o artigo 8°: 

'' Artigo 8° ... As funções específicas das classes de 
Médico e de Cirurgião Dentista, constantes do artigo 11 desta lei 
complementar serão exercidas em: 

l - jornada de 30 (trinta) horas semanais de trabalho, 
as de coordenação, direção e assistência; 

as demais.''; 
II - jornada de 20 (vinte) horas semanais de trabalho, 

IV - o "caput'' do artigo 11 e seus §§ 1 °!1 2° e 3°: 

'' Artigo 11 - O exercício das funções de coordenação, 
direção, assistência, inspeção, supervisão, chefia e encarregatura de 
11nidades, qt1e venham a ser caract.eriza.das como a.t.ividades específi­
cas das classes de Cirurgião Dent.ista, Médico e Médico Sanitarista, 
será retribuído mediante gratificação ''pro labore'', calculada com 
base na Escala de Vencimentos .. Comissão, de que trata o inciso IV 
do artigo 6° desta lei complement.ar, na segt1inte conformida.de: 

~•enominação • .a ◄'unção 

Coordenador de Sa(1de 
Diretor Técnico de Departamento de Saúde 
Diretor Técnico de Divisão de Saí1de 
Diretor Técnico de Serviço de Sa.í1de 
Assistente Téc11ico de Coordenador de Saúde 
Assistente Técnico de Saúde III 
Assistente Técnico de Saúde II 
Assistente Técnico de Saúde I -

~~ . .e erenc1a 

16 
13 
11 
9 
13 
12 
10 
8 

§ 1 ° ... A gratificação t•pro labore'' de que trata este 
art.igo corresponderá à quantia resultante da diferença entre o valor 
do padrão do cargo ou da função-atividade, acrescido dos adicionais 
por ten1po de serviço e da sexta-parte, se for o caso, bem como da 
Gratificação Extra e da Gratificação Executiva, e o valor da ref e­
rência equi,1alente à função para a qual for designado, acrescido das 
mesmas vantagens e das 1·eferidas gratificações. 

§ 2° - Para os fins do disposto no ••caput'• deste ar­
tigo, a gratificação ''pro labore'' pelo exercício das funções de chefia, 
bem com.o das funções de Inspetor de Area, Sanitarista Assistente, 
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Supervisor de Área e Supervisor de Equipe, corresponderá a 25,23°/o 
vinte e cinco inteiros e vinte e três centésimos por cento) do valor 
o grall ''F'' da referência em qt1e estiver enqua.dra.do o cargo Oll 

função-atividade do servidor, acrescido, se for o caso'.' dos adicio­
nais por tempo de serviço, da se:x'1a-parte, da Gratificação Extra e da 
Gratificação Executiva. 

§ 3° - Para os fins do disposto no ''caput'' deste ar­
tigo, a gratificação ''pro labore'' pelo exercício da função de encar­
regatura corresponderá a 12,60% ( doze inteiros e sessenta centési­
mos por cent.o) do valor do gralt ''F1

• da referência em que estiver 
enq11adrado o cargo ou a função-atividade do servidor, acrescido, se 
for o caso, dos adicionais por tempo de serviço, da sexta-parte, da 
Gratificação Extra e da Gratificação Executiva.''; 

V - o artigo 12: 

''Artigo 12 - O servidor integrante da classe de Mé­
dico ou de Cirurgião Dentista, em jornada de 12 (doze) horas sema­
nais de trabalho, que vier a ser designado pa.ra uma das funções re­
feridas no artigo anterior, cujo exercício deva ser em jornada de 20 
(vinte) horas semanais de trabalho, terá seus vencimentos ou salários 
calculados com base nos valores correspondentes à Jornada Básica 
de Traball10 Médico ... Qdontológica, enquanto perdurar a designa­
çã.o. ••~ 

VI - o ''caput'' do artigo 9° das Disposições Transi-

"Artigo 9° - Para os efeitos do disposto no artigo 11 
desta lei complementar, e enquanto perduraren1 as atuais designa-­
ções, a gratificaçã,o ••pro labore'' pelo exercício das funções de Inspe­

. t?r e Inspetor de Area, pelos !ntegrant~s da classe de Cir~rgião Den­
tista do Quadro da Secretaria da Saude, correspondera a 25,23º1ó 
vinte e cinco inteiros e vinte e três centésimos por cento) do valor 
o grau ''F'' da referência do citado cargo ou função-atividade, 

acrescido, se for o caso, dos adicionais por tempo de serviço, da 
sexta-parte, da Gratificação Extra e da Gratificação Executiva.'' 

Artigo 5° - Ficam acrescentados à Lei Complemen­

tar nº 674, de 8 de abril de 1992, os artigos 7°-A, 7°-B, 7°-C, 7°-D e 25-A, 
com a seguinte redação: 

'' .i\rtigo 7° -A - A Estrutura de Vencimentos I da Es­
cala de Vencimentos - Nível Universitário é constit.uída de Ta.belas 
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aplicáveis aos cargos e funções-atividades de 1tf édico e Cirurgião 
Dentista, de acordo com a jornada de trabalho a que estejam sujeitos 
os seus ocupant.es, na segu1nt.e conforn1ida.de: 

I - Tabela I, para os sujeitos à Jornada Básica de 
Trabalho Médico-Odontológtca~ caracterizada pela exigência da 
prestação de 20 (vinte) hora.s semana.is de tra.balho; 

II - Tabela II, para os sujeitos à Jornada Reduzida de 
Trabalho Médico-Odontológ1ca, caracterizada pela exigência da 
prestação de 12 (doze) horas semanais de tra.ba.lho. 

Artigo 7°-B - A Jornada Reduzida de Trabalho Mé­
dico-Odontológica, de que trata o inciso II do artigo ant.erior, será 
cttmprida, pelo ser,1idor a. ela Slljeito, em períodos a serem definidos 
pelo dirigente da respectiva unidade. 

Artigo 7°-C - O servidor em Jornada Básica de Tra­
ba.lho Médico-Odontológica poderá optar pela incltisã.o de se11 ca.rgo 
ou função-ati'\ridade em Jornada Reduzida de Trabalho Médico-­
Odontológica, mediante apresentação de requerimento ao dirigente 
da respectiva unidade, que deferirá ou não o pedido, observada a 
conveniência do serviço. 

Parágrafo único - A opção de que trata este artigo 
poderá ser feita uma única vez:, permitida ao servidor a retratação da 
opçã.o a qt1alquer te1npo, desde que decorrido 1 (11m) a.no de sua in­
clusão na Jornada Reduzida de Trabalho Médico-Odontológica. 

Artigo 7°-D - Os servidores em Jornada Básica de 
Trabalho Niédico ... Qdont.ológica, a.o passarem à inat.ivida.de, somente 
terão seus proventos calculados com base nos valores dos padrões de 
vencin1e11tos constantes da Tabela I se, na data da aposentadoria, 
houverem prestado serviço contínuo nessa jornada pelo menos nos 
60 (sessent.a) meses imed1atament.e a.nteriores à. dat.a ao event.o. 

§ 1 º - Na hipótese de aposentadoria por invalidez, 
não se aplica a condição prevista neste artigo. 

§ 2° - Os servidores que vierem a se aposentar volun­
tariamente ou por implemento de idade, sem que haJam completado 
60 (sessenta) meses em Jornada Básica de Traóalho Médico-Odonto­
lógica., terã.o seus proventos calculados em razão da jorna.da de tra.­
balho a que tenham estado sujeitos no período correspondente aos 
60 (sessenta meses imediatamente anteriores à aposentadoria, na 
seguinte con ormidade: 

1. 1/60 (um sessenta avos) do valor do padrão fixado 
na Tabela I, para cada mês em que, no período mencionado neste 
parágrafo, tenham estado sujeitos à Jornada Básica de Trabalho 
Méd1co-Odontológica.; 
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2. 1/60 (um sessenta avos) do valor do padrão fixado 
na Tabela II, para cada mês em qt1e, no período menciona.do nest.e 
parágrafo, tenham estado sujeitos à Jornada Reduzida de Trabalho 
Méd1co-Odontológica. 

§ 3 ° - Para fins do disposto no parágrafo anterior, 
será considerado como de Jornada Básica de Trabalho Médi­
co-Odontológica o tempo .em que o servidor _tiver cumprid<.1 jornada 
de 40 (quarenta) ou 30 (trinta) horas semanais de trabalho. 

Artigo 25-A- Para os servidores integrantes das clas­
ses de Médico e Cirurgião Dentista que estiverem sujeitos à presta­
ção de 12 (doze) horas setnanais de trabalho, o cálculo das gratifica­
ções de qtle tra.ta o art.igo anterior será feito com observância da 
proporcionalidade existente entre os valores fixados para a Jornada 
Básica de Trabalho Médico-Odontológica e a Jornada Reduzida de 
Traba.lho Médico-Odontológica.'' 

Artigo 6º - Em decorrência do disposto nesta lei 
complementar, ficam extintas as atuais Jornadas Completa de Trabalho, Co­
mum de Trabalho e Parcia.l de Trabalho, previst.as na Lei Complementar nº 
674, de 8 de abril de 1992. 

Artigo 7º - O Anexo VII a que se refere o inciso I do 
artigo 25 da Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, modificado pela 

Lei Complementar nº 829, de 3 de setembro de 1997, fica alterado, na parte 
. 

referente à classe de Médico Sanitarista, 11a conformid.ade-do Anexo VI desta 

lei complementar. 

Artigo 8° - Os títulos dos servidores abrangidos por 
esta lei complementar serão apostilados pelas autoridades competentes. 

Artigo 9º- Esta lei complementar e suas disposições 
transitórias aplicam-se aos inativos. 

Artigo 10 - O Poder Executivo, se necessário, po­
derá editar norma.s e procedimentos complementares à implementaçã.o desta lei 
complementar . 
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Artigo 11 - As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei con1plementar correrão à conta das dotações próprias co11signadas no 

Orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o cor­
rente exercício, créditos suplementares até o limite de R$ 11.214.000,00 ( onze 
milhões, duzentos e catorze mil reais), nos termos do § 1 ° do artigo 43 da Lei 

federal nº 4320, de 17 de março de 1964. 

Artigo 12 - Esta lei complementar e suas disposições 
transitórias entrarão em vigor na data de sua publicação, ficando revogado ex­
pressamente o § 2° do artigo 25 da Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 

1992. 

Disposições Transit.órias 

Artigo 1 º - Os atuais ocupantes de cargos e de fun-
ções-atividades das classes constantes dos Anexos de Enquadramento das Clas­
ses Nível Elementar, Nível Intermediário, Nível Universitário e Comissão, a 
que se refere a Lei Cotnplementar nº 674, de 8 de abril de 1992, ficam sujeitos 
à Jornada Básica de Trabalho, prevista no inciso I do artigo 7° da mencionada 
lei complementar, com a redação dada pelo inciso II do artigo 4° desta lei 

complementar. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se 
aplica aos atuais ocupantes de cargos e funções-atividades de Médico e de Ci­
rurgião Dentista, que ficam sujeitos à Jornada Básica de Trabalho Médico­
Odontológica, prevista no inciso I do artigo 7°-A da Lei Complementar nº 674, 
de 8 de abril de 1992, acrescentado pelo artigo 5° desta lei complementar. 

Artigo 2º - Os proventos dos ina.tivos que ao passa­
rem à inatividade eram ocupantes de cargos ou funções-atividades das classes 
de Médico e Cirurgião Dentista, serão revistos e calculados com base nos \7alo­
res fixados para a Tabela I da Estrutura de Vencimentos I da Escala de V.,.en-
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cimentos - Nível Universitário, constantes do Anexo IV desta lei complemen­
tar. 

Artigo 3° - Os proventos dos inativos que, ao passa­

rem à inatividade, eram ocupantes de cargos ou funções-atividades das demais 
classes constantes dos Anexos I e II que integram a Lei Complementar 11º 674, 

de 8 de abril de 1992, serão revistos e calculados com base nos valores fixados 
para a Escala de Vencimentos aplicável à respectiva classe, na conformidade 

dos Anexos II a V desta lei complementar. 

Palácio dos Bandeirantes, aos 

de 1997. 

/ 

Mário Covas 

01,111a ,, ON11n1m1nt1 Lttillati,o 

&erviçe 4e Pr1cuso l1t11t1tivo 

::~i· .. ' --- .~.~.::;..:~:~.~-~---
............ ,.. . ........... . 

de 
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Nos termos do ítem 3, parágrafo único do artigo 
148, da VIII Consolidação do Regimento Interno, a 
presente proposição esteve em pauta nos dias 
correspondentes às 168ª a I 6Ç)8 Sessões Ordinárias 
(de 12 a 13/11/97) e por mais uma Sessão, de acordo 
com o parágrafo único do artigo 226 do mesmo 
Regimento, na 17()8 Sessão Ordinária de 14/11/97, 
tendo recebido JQ_ emendas e .::::::.substitutivos, que 
seguem juntados às fls. de nºs~ a_. 

DOL, 14/11/97. 
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